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CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 15/2026 63114.000951/2026-69

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de insumo para a divisão de Ótica Eletrônica do Departamento Industrial, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL
CÓDIGO 

CAT-
MAT

UF
REQUISIÇÃO 

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

MÁXIMA

QUANTIDADE

TOTAL

VALOR

MÁXIMO

ACEITÁVEL

VALOR 
TOTAL 

DO

ITEM

1

Fita metálica condutora 
contínua destinada à 
interconexão de células e 
montagem de pacotes (packs) 
de baterias. Especificações 
Técnicas: Material composto 
de níquel puro ou aço 
niquelado com alta 
condutibilidade elétrica e 
excelente soldabilidade 
(apropriado para processos de 
solda ponto por resistência). 
Largura nominal de 8,0 mm e 
espessura nominal de 0,1 mm. 
O material deve apresentar 
baixa resistividade elétrica e 
resistência à corrosão 
galvânica. Fornecido em rolo 
contínuo 10 metros.

633301 UN 05 60 60 R$ 33,44 R$ 
2.006,40

UASG 731040
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2

Fonte de alimentação, do tipo 
externa (adaptador AC/DC) 
com plugue P4 macho . 
Especificações Técnicas: 
Tensão de entrada bivolt 
automática (90V a 240V AC, 50
/60Hz). Tensão de saída 
nominal de 12V DC (corrente 
contínua) estabilizada. 
Capacidade de corrente de 
saída contínua de no mínimo 
2A (dois Ampères). Gabinete 
injetado em plástico ABS 
antichama. Conector de saída 
padrão plugue P4 macho 
(dimensões de referência 5,5
mm externo x 2,1mm interno), 
com polaridade positiva no 
centro. Dotada de proteção 
integrada contra curto-circuito, 
sobrecorrente e sobretensão na 
saída.

428039 UN 05 60 60 R$ 112,92 R$ 
6.775,20

3

Conector de alimentação de 
energia do tipo Jack P4 
fêmea para painel ou placa de 
circuito impresso. 
Especificações Técnicas: 
Destinado a conexões de 
corrente contínua (DC). 
Dimensões internas 
compatíveis com pinos de 2,1 
mm de diâmetro e externas 
compatíveis com plugues de 
5,5 mm. Corpo injetado em 
material termoplástico isolante 
com contatos internos 
metálicos de alta 
condutibilidade revestidos com 
tratamento antiferrugem. 
Terminais integrados 
adequados para fixação por 
soldagem de fios ou pinos para 
PCI.

276065 UN 10 60 60 R$ 15,63 R$ 937,80

Soprador térmico. 2000 W
/110V. Potencia Máxima: 2000 
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4

W. Temperatura Atingida: 350 
à 600 C. Vazão de ar Quente: 
280 à 480 Min. Indicado para 
moldar materiais plásticos, 
artesanatos e remover tintas. 
Modelo Referência: Vonder 
equivalente ou superior.

452530 UN 02 10 10 R$ 201,30
R$ 

2.013,00

5

Cola líquida utilizada 
principalmente em display de 
celular, relógios.

Aparência: semi-líquido 
transparente - Teor de sólidos : 
28%, 35 % - Dureza Curado : 
70, 85 - Tempo de secagem de 
superfície: 6 minutos. Modelo 
Referência: B7000 equivalente 
ou superior.

280789 UN 05 40 40 R$ 36,69
R$ 

1.467,60

6

Placa de controle de 
carregamento 3S. Placa de 
circuito impresso para Sistema 
de Gerenciamento de Bateria 
(BMS - Battery Management 
System), com configuração 
para 3 (três) células de lítio 
conectadas em série (3S), com 
capacidade nominal de corrente 
de descarga contínua de no 
mínimo 40 Ampères (40A). O 
componente deve ser destinado 
ao controle, monitoramento e 
proteção de pacotes de baterias 
de íons de lítio (Li-ion) ou 
polímero de lítio (LiPo) com 
tensão nominal agregada De 
11,1V a 12,6V.

248203 UN 02 20 20 R$ 72,40
R$ 

1.448,00

PLACA DE CONTROLE DE 
CARREGAMENTO BMS 1S.
Placa de circuito impresso para 
Sistema de Gerenciamento de 
Bateria (BMS - Battery 
Management System), com 
configuração para 1 (uma) 
célula de lítio (1S). 
Especificações Técnicas: 
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7

Destinada ao controle, 
monitoramento e proteção 
individual de uma única célula 
de íons de lítio (Li-ion) ou 
polímero de lítio (LiPo) com 
tensão nominal de 3,7V e 
limite de carga de 4,2V. Dotada 
de circuitos integrados 
específicos para proteção ativa 
contra: sobrecarga (corte de 
tensão acima de 4,25V a 4,30
V), descarga excessiva
/subtensão (corte abaixo de 2,4
V a 2,5V) e sobrecorrente
/curto-circuito. Suporte para 
corrente de descarga contínua 
de operação mínima a ser 
especificada pelo projeto (ex: 
de 2A a 5A). Placa com 
dimensões ultramicro
/compactas com pontos 
identificados para soldagem da 
célula e da carga de saída.

635094 UN 05 50 50 R$ 11,00 R$ 550,00

8

Luva látex. Luva de segurança 
para proteção das mãos 
confeccionadas em borracha 
natura (látex). Cor natural, com 
pó, não estéreis, moldagem 
ambidestra. Palma, dedos e 
dorso lisos Indicada para 
utilização em hospitais, clínicas 
médicas, odontológicas, 
veterinárias, laboratórios e 
demais locais onde há 
necessidade de proteção do 
usuário contra riscos 
biológicos. Caixa com 100 
unidades. Modelo Referência: 
Talge equivalente ou superior.

620105 CX 05 50 50 R$ 52,50 R$ 
2.625,00

9

Estilete. Corpo emborrachado, 
trava de segurança, reservatório 
de lâmina interno e medida de 
25mm. Modelo Referência: 
Vonder equivalente ou superior.

343564 UN 10 50 50 R$ 25,00 R$ 
1.250,00

Alicate universal 8 pol.
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10

Aço Vanadium. DIN ISO 5746. 
Aprovado: NBR 9699. Isolação 
até 1000V e NR10
Tamanho: 8" (200 mm). 
Modelo Referência: Gedore 
equivalente ou superior.

445372 UN 05 40 40 R$ 59,73
R$ 

2.389,20

11

 

Alicate de bico.

Alicate de bico redondo longo 
de 6 polegadas. Fabricado em 
aço carbono, alça com cabo 
emborrachado. Modelo 
Referência: Hikari equivalente 
ou superior.

405094 UN 05 50 50 R$ 39,11
R$ 

1.955,50

12

Alicate de corte. Fabricado em 
aço cromo vanádio de 6 
polegadas, com cabo isolado 
1.000V, indicado para cortar e 
desencapar fios e cabos 
elétricos, além de arames 
macios. Modelo Referência: 
Vonder equivalente ou superior.

393442 UN 05 50 50 R$ 55,00
R$ 

2.750,00

13

Sugador de solda.

Ideal para limpeza e 
manutenção de circuitos 
elétricos. Produto tem ponta 
feita em teflon de alta 
resistência térmica. Bico 
Substituível. Comprimento de 
194mm e fabricado em 
alumínio. Modelo Referência: 
Hikari HK-192 equivalente ou 
superior.

262782 UN 05 30 30 R$ 49,00
R$ 

1.470,00

14

Jogo com 9 chaves Allen 1,5 a 
10mm. Fabricado em aço 
cromo vanádio, para parafusos 
com sextavado interno. Modelo 
Referência: Gedore equivalente 
ou superior.

322754 JG 05 40 40 R$ 33,90
R$ 

1.356,00

Conjunto de chaves de fenda 
de precisão 115 em 1.
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15

kit de ferramentas de reparo 
com kit de driver magnético, 
conjunto de chaves de fenda de 
precisão eletrônica com bolsa 
portátil para computador de 
reparo, telefone celular, PC, 
iPhone, tablets

486288 JG 05 10 10 R$ 54,80 R$ 548,00

16

Cola Adesiva. Indicado para 
reparos e colagens de pequenas 
superfícies de materiais lisos, 
porosos ou irregulares como 
azulejos, madeira, vidro, 
concreto, fibras naturais, 
pedras, a maioria dos plásticos 
rígidos. Resiste a temperaturas 
de até 70°C, secagem inicial 
em 10 minutos e secagem total 
em 8 horas. Embalagem 
contendo 16g. Modelo 
Referência: Araldite 
equivalente ou superior.

465337 UN 05 50 50 R$ 38,13 R$ 
1.906,50

17

Fio estanho. Estanho em fio 
1,0 mm, liga 40% estanho e 
60% chumbo, carretel com 
500g. Indicado para soldar 
componentes eletrônicos. 
Possui fluxo composto por 
resina, solvente e ativadores 
agressivos para superfícies 
moderadamente oxidadas. 
Modelo Referência: Vonder 
equivalente ou superior.

219166 UN 02 50 50 R$ 138,95 R$ 
6.947,50

18

Fio estanho. Estanho em fio 
1,5 mm, liga 40% estanho e 
60% chumbo, carretel com 
500g. Indicado para soldar 
componentes eletrônicos. 
Possui fluxo composto por 
resina, solvente e ativadores 
agressivos para superfícies 
moderadamente oxidadas. 
Modelo Referência: Vonder 
equivalente ou superior.

219172 UN 02 50 50 R$ 157,94
R$ 

7.897,00
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19

Avental. Avental descartável 
manga longa, punho com 
elástico e fechamento com 
tiras, 30gr, pacote com 10 
unidades. Promove a higiene e 
a proteção contra possíveis 
contaminações durante 
procedimentos em geral. 
Confeccionado em tecido 
100% polipropileno do tipo 
agulhado,por processo de 
costura overloque, não tecido 
(TNT), Modelo Referência: 
Medix equivalente ou superior.

481363 UN 05 50 50 R$ 36,83

R$ 
1.841,50

20

 

Touca sanfonada. Touca 
branca descartável sanfonada 
de tecido 100% polipropileno 
com elástico, 20gr, pacote com 
100 unidades. Indicada para 
evitar quedas de cabelo em 
ambientes onde há necessidade 
de alta limpeza. Modelo 
Referência: Enteral Saúde 
equivalente ou superior.

428619 PCT 10 100 100 R$ 17,97 R$ 
1.797,00

21

Máscara cirúrgica sanfonada 
descartável. São feitas de 
Polipropileno e são 
devidamente lacradas. 
Desenvolvida para proteção de 
profissionais, minimizando a 
contaminação. Caixa com 50 
unidades. Modelo Referência: 
Descarpack equivalente ou 
superior.

485315 PCT 10 100 100 R$ 30,83
R$ 

3.083,00

22

Pantufa descartável. Pantufa 
descartável tipo sapatilha, 
confeccionada em TNT, com 
costuras reforçadas, bordas 
com acabamento em elástico, 
resistente que permite 
cobertura da sola do calçado. 
Pacote com 100 unidades.

600278 PCT 10 50 50 R$ 22,27 R$ 
1.113,50
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23

Graxa a base de silicone. 
Formulada à base de fluidos de 
silicone aditivados. Sendo 
resistente a uma extrema faixa 
de temperatura (-30ºC a + 
200ºC), não possuindo ponto 
de gota. 100g. Modelo 
Referência: Implastec 
equivalente ou superior.

478663 UN 05 50 50 R$ 22,28

R$ 
1.114,00

24

Estação de solda. Facilita a 
remoção e a soldagem de 
componentes PTH e SMD e 
pela faixa de temperatura 
ajustável. Possui controle 
digital de temperatura com 
display iluminado, design 
compacto, fácil de usar, 
aquecimento rápido e ajuste 
adequado de temperatura. 
Modelo Referência: Hikari Hk-
930 equivalente ou superior.

340753 UN 02 15 15 R$ 312,60 R$ 
4.689,00

25

Multímetro digital. 
Instrumento digital portátil, 
com LCD de 3 ¾ dígitos com 
iluminação, de acordo com a 
categoria IV 600V de 
segurança, holster protetor, 
congelamento de leitura, modo 
relativo, desligamento 
automático e mudança de faixa 
automática. Realiza medidas de 
tensão DC e AC, corrente DC e 
AC, resistência, capacitância, 
frequência, duty cycle, 
temperatura e testes de diodo e 
continuidade. Modelo 
Referência: Hikari equivalente 
ou superior.

603537 UN 02 15 15 R$ 365,55 R$ 
5.483,25

26

Chave de pino ajustável. 
Projeto de ângulo ajustável, 
maximizando a adaptação a 
diferentes máquinas. Cubo de 
alfinete de chave de ângulo 
ajustável. Material: aço alto 

482188 UN 03 50 50 R$ 34,00
R$ 

1.700,00
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carbono. Modelo Referência: 
Western equivalente ou 
superior.

27

Chave combinada com catraca 
articulada 12mm. Posição da 
cabeça com inclinação 15°, 
reversível para rotação à 
esquerda e à direita. Fabricada 
em aço cromo-vanádio.. 
Modelo Referência: Gedore 
equivalente ou superior.

460926 UN 05 25 25 R$ 42,99 R$ 
1.074,75

28

Chave combinada com 
catraca articulada 13mm com 
inclinação 15°, reversível 
para rotação à esquerda e à 
direita. Fabricada em aço 
cromo-vanádio. Modelo 
Referência: Gedore equivalente 
ou superior.

460926 UN 05 25 25 R$ 34,30 R$ 857,50

29

Chave combinada com 
catraca articulada 14mm com 
inclinação 15°, reversível 
para rotação à esquerda e à 
direita. Fabricada em aço 
cromo-vanádio. Modelo 
Referência: Gedore equivalente 
ou superior.

460926 UN 05 25 25 R$ 50,18 R$ 
1.254,50

30

Fita adesiva silver tape. 
48mm x 5m. Trata-se de uma 
fita reforçada com tecido 
laminado e borracha, resistente 
ao contato com a água. Modelo 
Referência: Tekbond 
equivalente ou superior.

461479 UN 10 100 100 R$ 17,40 R$ 
1.740,00

31

Fita isolante líquida.50g. É 
um revestimento isolante 
elétrico e impermeabilizante 
para ligações elétricas de alta 
segurança. Com 1 milímetro de 
espessura isola até 6500 V 
(após secagem). Pode ser 
aplicado com pincel já incluso 

364905 UN 05 70 70 R$ 35,00
R$ 

2.450,00
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nesta embalagem.. Modelo 
Referência: Quimatic 
equivalente ou superior.

32

Desengraxante. Limpador 
multiuso para sujeiras pesadas 
como graxa, óleo, gordura, 
fuligem, carbonização, e outras 
sujidades. Fórmula 
biodegradável que limpa sem 
necessidade de água e sem 
produzir espuma. Produto à 
base de água - Não é ácido, não 
é inflamável, não agride o meio 
ambiente - Volume: 1 litro. 
Modelo de Referência: H7 
equivalente ou superior.

388864 UN 04 50 50 R$ 37,90
R$ 

1.895,00

33

Escova de aço manual. Cabo 
de madeira, 3 fileiras e cerdas 
de aço carbono. Indicada para 
limpeza de peças em geral. 
Ideal para uso na indústria 
química e alimentícia. Modelo 
de Referência: Vonder 
equivalente ou superior.

344996 UN 05 100 100 R$ 21,98
R$ 

2.198,00

34

Pasta Térmica. Bisnaga 
contendo 10g. Utilizada como 
condutora
de calor nas montagens eletro-
eletrônicas devido à alta rigidez
dielétrica e excelente condução 
térmica, a IPT possui alta
resistência à formação de arcos 
e não tem ponto de gota.
Modelo de Referência: 
Implastec equivalente ou 
superior.

479192 UN 30 500 500 R$ 6,90 R$ 
3.450,00

35

Silicone Acético transparente. 
É um adesivo selante 
tixotrópico monocomponente, 
baixo módulo, antifungo e de 
cura acética. Sua cura ocorre 
em temperatura ambiente e na 
exposição à umidade do ar. 
Embalagem contendo 50g. 

347544 UN 10 300 300 R$ 11,76 R$ 
3.528,00
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Modelo de Referência: 
Tekbond equivalente ou 
superior.

36

Sílica Gel Branca. Agente 
desumidificante e desidratante. 
Absorve a umidade eliminando 
o mofo. Pacote 1 kg 
granulometria 1-3 mm. Modelo 
de Referência: Quimisul 
equivalente ou superior.

432763 KG 05 50 50 R$ 49,17
R$ 

2.458,50

37

Kit Respirador Semi Facial 
Serviços Gerais 2 Filtros C.A: 
4.115 MARCA/MODELO 
REFERÊNCIA 3M 6200

240447 UN 02 20 20 R$ 244,51
R$ 

4.890,20

38

CABO ELÉTRICO 
CONDUTOR FLEXÍVEL 
AWG-24 (0,20MM) ROLO 
DE 100 METROS. Bitola de 
referência AWG-24 (American 
Wire Gauge), correspondente a 
uma seção transversal 
aproximada de 0,20mm² a 0,22
mm². Condutor constituído por 
fios de cobre eletrolítico ou 
cobre estanhado multifilar 
flexível. Isolação externa em 
composto termoplástico à base 
de Policloreto de Vinila (PVC) 
ou material equivalente 
retardante de chamas. Tensão 
de isolamento adequada para 
baixas tensões (mínimo de 
300V). Cobertura externa 
uniforme na cor a ser definida 
pelo contratante.

410830 UN 01 10 10 R$ 198,75
R$ 

1.987,50

39 GLICERINA P. A 1L 269884 LT 05 20 20 R$ 41,02 R$ 820,40

40
CONECTOR MACHO E 
FÊMEA JST XH DUAS 
VIAS.

279651 UN 10 300 300 R$ 26,95
R$ 

8.085,00
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41

PISTOLA DE GRAVIDADE 
BASECOAT 1,3MM 550ML..
ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS:
CANECA DE NYLON: 550ML
DIÂMETRO DO BICO: 1.3
MM
CONSUMO DE AR: 10.5 CFM
PRESSÃO NO 
MANÔMETRO: 1.5
PRESSÃO DE ENTRADA: 
2.0 BAR
MODELO REFERÊNCIA : 
DEVILBISS SIMILAR OU 
SUPERIOR

474989 UN 01 6 6 R$ 950,41
R$ 

5.702,46

42

CONECTOR CIRCULAR 3 
VIAS MACHO E FÊMEA. 
Conjunto acoplável de 
conectores circulares industriais
/áudio (tipo aviação / "Mike") 
composto por plugue macho e 
tomada fêmea. Especificações 
Técnicas: Configuração interna 
de 3 (três) vias/pinos de contato 
elétrico. Sistema de travamento 
mecânico por rosca externa 
garantindo conexão segura 
contra desconexões acidentais. 
Contatos internos usinados com 
tratamento de banho condutivo 
(niquelado ou prateado) para 
baixa resistência de contato. 
Corpo externo metálico (liga de 
zinco ou alumínio com 
acabamento niquelado) com 
isolador interno termoplástico 
de alta rigidez dielétrica.

617759 UN 10 100 100 R$ 12,67 R$ 
1.267,00

43

FITA COMPATÍVEL 
ETIQUETADOR BROTHER 
MK231 12MM PT80-70-90 
COR BRANCO.

363831 UN 05 100 100 R$ 14,80
R$ 

1.480,00

44
FUSÍVEL DE VIDRO 10A 
250V KIT COM 10 
UNIDADES

611351 UN 10 50 50 R$ 12,89 R$ 644,50
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45
FUSÍVEL TÉRMICO 2A 
250V 150GRAUS

455697 UN 20 100 100 R$ 2,77 R$ 277,00

46
FUSÍVEL TÉRMICO 2A 
250V 130GRAUS

455697 UN 20 100 100 R$ 1,82 R$ 182,00

47
FUSÍVEL TÉRMICO 16A 
250V 229GRAUS

455697 UN 20 100 100 R$ 3,19 R$ 319,00

48
PROTETOR TÉRMICO 
130GRAUS 8V 250V

455697 UN 10 100 100 R$ 15,00
R$ 

1.500,00

49
TERMINAL LUVA 
EMENDA PARA FUSÍVEL

464017 UN 50 100 100 R$ 0,79 R$ 79,00

50
CONETOR UHF MACHO 
Pl259 (reto prensa cabo RG
/rgc-58km-8)

279651 UN 10 100 100 R$ 32,57
R$ 

3.257,00

51
TERMINAL LUVA TIPO U 
EMENDA FIO DE 0,3MM² 
ATÉ 1,5MM².

379934 UN 20 100 100 R$ 1,61 R$ 161,00

52

ESPONJA METÁLICA 
COM SUPORTE PARA 
LIMPEZA DE FERRO DE 
SOLDA.

254126 UN 02 30 30 R$ 71,99
R$ 

2.159,70

53

SUPORTE PARA SOLDAR 
PLACAS ELETRÔNICAS 
COM MOLDURA 
AJUSTÁVEL. (SEGURA A 
PLACA FACILITANDO O 
TRABALHO DE REPAROS)

254126 UN 01 30 30 R$ 116,99
R$ 

3.509,70

54

PONTA DE PROVA 
UNIVERSAL PARA 
MULTÍMETRO. (TENSÃO 
MÁXIMA 1000V. 
CORRENTE MÁXIMA 20A, 
TIPÓ AGULHA

329420 UN 05 50 50 R$ 34,43 R$ 
1.721,50

ADESIVO TRAVA-ROSCA 
DE ALTA RESISTÊNCIA. 
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55

(REFERÊNCIA 
TECNOLÓGICA: LOCTITE 
277 OU EQUIVALENTE) 
Descrição Detalhada: Adesivo 
anaeróbico trava-rosca de base 
dimetacrilato, cor vermelha, de 
alta viscosidade e alta 
resistência mecânica. Indicado 
para o travamento e vedação 
permanentes de fixadores 
roscados de grande porte 
(parafusos e prisioneiros com 
diâmetro de até M36 ou 1.1
/2"). Tempo de cura inicial de 
aproximadamente 15 a 30 
minutos e cura total em 24 
horas. Resistência à 
temperatura de operação na 
faixa de -54 °C a +150 °C. 
Torque de quebra residual 
mínimo conforme normas 
industriais para a categoria de 
alta resistência.

313501 UN 02 50 50 R$ 92,11
R$ 

4.605,50

56

 

Kit Anel de Vedação O ring 
anéis de Borracha NBR p
/vedar conexões maquinas e 
equipamento Estojo c/419 
arruelas.

625524 UN 02 20 20 R$ 93,99
R$ 

1.879,80

57

BATERIA 
RECARREGÁVEL DE 
ÍONS DE LÍTIO COM 
TERMINAL (TIPO ICR 
18650). Célula de bateria 
recarregável de íons de lítio (Li-
Ion), formato cilíndrico, 
modelo de referência ICR 
18650. Tensão nominal de 3,7 
V (três vírgula sete Volts) e 
tensão de carga completa de 
4,2 V. Capacidade nominal 
mínima de 2500 mAh. Dotada 
de pinos/terminais metálicos 
para soldagem fixados 
diretamente nos polos positivo 
e negativo, permitindo a 
montagem em série/paralelo ou 

627903 UN 05 100 100 R$ 35,00 R$ 
3.500,00
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conexão direta em placas de 
circuito impresso.

58

BATERIA DE LÍTIO 3V 
(TIPO CR2032)

Bateria de lítio, formato moeda 
(botão), não recarregável. 
Tensão nominal de 3,0 V (três 
Volts). Capacidade nominal de 
referência de 220 a 240 mAh. 
Código de referência 
internacional: CR2032. 
Dimensões aproximadas: 20 
mm de diâmetro por 3,2 mm de 
espessura. Destinada à 
alimentação de circuitos de 
memória de placas-mãe 
(BIOS), relógios de tempo real 
(RTC) e dispositivos 
eletrônicos compatíveis.

624592 UN 10 70 70 R$ 3,80 R$ 266,00

59

Bateria recarregável 9V. 
Bateria Recarregável 9V. Ni-
MH. Amperagem: 250 mAh. 
Modelo Referência: Elgin 
equivalente ou superior.

601097 UN 05 80 80 R$ 39,94 R$ 
3.195,20

60

BATERIA 
RECARREGÁVEL COM 
TERMINAL MODELO 
14500 3,7 VOLTS LI-ION 
750MAH. Descrição: Célula 
eletroquímica cilíndrica 
secundária (recarregável) de 
íons de lítio (Li-ion). 
Especificações Técnicas: Fator 
de forma/tamanho padrão 
modelo 14500 (dimensões 
nominais aproximadas de 14 
mm de diâmetro por 50 mm de 
comprimento). Tensão nominal 
de operação de 3,7V (limite 
máximo de carga de 4,2V). 
Capacidade nominal de 
armazenamento de energia de 
no mínimo 750mAh 
(miliamperes-hora). Equipada 

627903 UN 10 60 60 R$ 96,33
R$ 

5.779,80
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obrigatoriamente com 
terminais de solda metálicos 
(tags/abas de níquel) fixados 
por ponto nas extremidades dos 
polos positivo e negativo, 
permitindo a conexão em série
/paralelo via soldagem sem 
danificar a célula por 
aquecimento direto. Sem efeito 
memória.

61

BATERIA 
RECARREGÁVEL DE 
ÍONS DE LÍTIO. 
(REFERÊNCIA ICR17335) 
Descrição: Célula 
eletroquímica secundária
(recarregável) de íons de lítio 
(Li-ion), de alta densidade 
energética e uso industrial
/eletrônico. Especificações 
Técnicas: Fator de forma
/tamanho padrão de referência 
comercial ICR17335 
(dimensões nominais 
aproximadas de 17 mm de 
diâmetro por 33,5 mm de 
comprimento). Tensão nominal 
de operação de 3,7V (limite de 
carga máxima de 4,2V). 
Química interna baseada em 
Óxido de Lítio Cobalto 
(LiCoO2) ou composição 
tecnológica equivalente que 
garanta estabilidade térmica. 
Terminais com acabamento 
plano (flat top) ou adequados 
para montagem de pacotes de 
baterias, sem efeito memória e 
com baixa taxa de auto 
descarga.

614855 UN 10 100 100 R$ 34,67 R$ 
3.467,00

PASTA RESTAURADORA 
E ATIVADORA PARA 
PONTA DE FERRO DE 
SOLDA. Descrição: Composto 
químico sólido ou pastoso 
desoxidante, isento de chumbo 
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62

(lead-free), destinado à 
limpeza, restauração e 
estanhagem de pontas de ferros 
de solda. Especificações 
Técnicas: Formulado com pó 
de solda de alta pureza e 
ativadores químicos não 
corrosivos de ação rápida. 
Deve remover de forma eficaz 
os resíduos de carbono e as 
camadas de oxidação 
acumuladas na ponta metálica 
do ferro devido ao uso contínuo 
em altas temperaturas. O 
produto deve permitir a 
restauração da molhabilidade 
da ponta (capacidade de 
retenção da solda de estanho) 
sem causar desgaste prematuro 
ou corrosão da camada 
protetora da ponta de solda.

438834 UN 05 30 30 R$ 13,47 R$ 404,10

63

FITA ADESIVA DE 
POLIAMIDA ISOLANTE 
TÉRMICA. (TIPO 
KAPTON) Descrição: Fita 
adesiva técnica de alta 
performance, constituída por 
filme de poliamida com 
adesivo de silicone, voltada 
para isolamento elétrico e 
proteção térmica em circuitos 
eletrônicos. Especificações 
Técnicas: Largura nominal de 
19 mm e comprimento total de 
rolo de no mínimo 33 metros. 
Alta rigidez dielétrica para 
isolamento elétrico. 
Estabilidade térmica superior, 
com capacidade de suportar 
temperaturas contínuas ou 
picos de trabalho (faixa de 
trabalho aceitável de -73°C até 
no mínimo 260°C). O adesivo 
de silicone deve possuir 
excelente propriedade de 
remoção limpa, não deixando 
resíduos químicos ou marcas 
adesivas nas superfícies 

418645 UN 05 20 20 R$ 29,37 R$ 587,40
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aplicadas (placas de circuito ou 
componentes) após a exposição 
ao calor.

64

SPRAY AEROSSOL 
CONGELANTE PARA 
MANUTENÇÃO DE 
CIRCUITOS 
ELETRÔNICOS. Descrição: 
Agente refrigerante químico de 
ação rápida, envasado em 
formato de aerossol 
pressurizado, utilizado para 
diagnóstico de falhas térmicas 
e resfriamento local de 
componentes eletrônicos. 
Especificações Técnicas: 
Formulação baseada em gás 
liquefeito de alta pureza, com 
capacidade de reduzir 
instantaneamente a temperatura 
da área aplicada para marcas 
inferiores a -45°C. O fluido 
deve ser quimicamente inerte, 
não inflamável (ou com alto 
grau de segurança contra 
ignição para uso em circuitos 
energizados) e de evaporação 
ultrarrápida, sem deixar 
umidade, resíduos condutivos 
ou manchas na placa. Deve 
acompanhar tubo extensor 
(aplicador capilar) para garantir 
a precisão da aplicação em 
microcomponentes.

400425 UN 05 20 20 R$ 35,00 R$ 700,00

TESTADOR DIGITAL DE 
CAPACIDADE E 
RESISTÊNCIA DE 
BATERIAS. (REFERÊNCIA 
ET5410A) Descrição: 
Instrumento eletrônico de 
bancada, digital, 
microprocessador, destinado à 
medição e análise de 
parâmetros físicos e elétricos 
de pilhas e baterias. 
Especificações Técnicas: 
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65

Capacidade de medição de 
resistência interna por método 
de corrente alternada de 4 fios 
(Kelvin) na frequência padrão 
de 1kHz, eliminando a 
resistência dos cabos de teste. 
Capacidade de aferição de 
tensão contínua (DC). Interface 
visual por meio de visor digital 
de alta resolução (LCD ou 
LED) com retroiluminação. 
Funções integradas de teste de 
capacidade (descarga 
controlada), classificação de 
células, alarme programável 
para limites de tolerância e 
memória para armazenamento 
de dados de medição. 
Acompanha cabos de teste 
padrão Kelvin e cabo de 
alimentação elétrica.

635470 UN 01 04 04 R$ 2.269,51
R$ 

9.078,04

66

CUBA ULTRASSÔNICA 
PARA LIMPEZA DE 
PLACAS E 
COMPONENTES 
ELETRÔNICOS. Descrição: 
Equipamento de higienização 
por cavitação ultrassônica, 
destinado à remoção de fluxo 
de solda, oxidação, poeira e 
contaminantes em placas de 
circuito impresso e 
componentes eletrônicos. 
Especificações Técnicas: 
Tanque interno confeccionado 
inteiramente em aço inoxidável 
resistente à corrosão por 
soluções de limpeza (como 
álcool isopropílico e 
detergentes enzimáticos). 
Frequência ultrassônica de 
operação de no mínimo 40 
kHz, garantindo ondas 
microacústicas eficientes para 
alcançar espaços sob 
componentes de montagem em 
superfície (SMD). Painel de 
controle digital com 

486543 UN 01 06 06 R$ 2.234,66
R$ 

13.407,96
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temporizador automático 
programável (timer). Sistema 
de aquecimento integrado da 
solução de limpeza com ajuste 
de temperatura. Acompanha 
tampa de proteção contra 
respingos e cesto interno 
removível em aço inox ou 
material plástico adequado.

TOTAL: 172.933,96

 

1.2. Os bens do objeto desta contratação são caracterizados como permanentes, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da respectiva ARP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. Havendo divergência entre o objeto discriminado no COMPRAS GOVERNAMENTAIS e o constante no TERMO DE REFERÊNCIA será
considerado, para fins de cotação, a descrição deste documento.

1.7. Este Processo se enquadra no art. 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, as licitações cujos itens de contratação não ultrapassem R$ 80.000,00
devem ser destinadas exclusivamente para micro e pequenas empresas.

1.8. O objeto não constitui atividade de custeio.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Suste :ntáveis

4.1.1 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e
15448-2;

4.1.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares
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4.1.3  Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.1.4 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.5  A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou
instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

Da exigência de amostra

4.2 Poderá ser exigida a apresentação de amostra dos itens deste certame, desde que não seja possível verificar a compatibilidade do material oferecido
pelo fornecedor com a descrição oferecida neste Termo, por intermédio da documentação enviada.

4.3 As amostras poderão ser entregues no endereço CENTRO TECNOLÓGICO DO CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS Av. Brasil, Nº 13.476
no prazo limite de 10 dias, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso, Parada de Lucas - RJ CEP:21010-076

na entrega. 

4.4 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas, a proposta será recusada.

4.6 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.6.1. Compatibilidade com o descrito no Termo de Referência;

4.6.2. Aplicabilidade;

4.6.3. Funcionalidade; e

4.6.4 Tonalidade (se for o caso).

4.7 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.8 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes neste Termo de Referência.

4.9 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.10 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o
qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.11 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Da exigência de carta de solidariedade

4.12 Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, poderá ser exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do
contrato.

Subcontratação

4.13 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.14 Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões abaixo:artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

                       4.14.1 Por não se tratar de serviços, não será exigida em razão de ser material de consumo/permanente;

                       4.14.2 No caso de eventual infração da contratada, será enquadrada nas Sanções Administrativas.

4.15 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Margem de preferência
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4.16 O objeto da contratação enquadra-se na margem de preferência normal de 10% prevista no Decreto n.º11.890/24 conforme disposto na Resolução n.
º SEGES-CICS/MGI nº 1, de 2 de julho de 2024 da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS, por
se tratar de bens manufaturados nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos bens é de  dias úteis para o item20 (vinte)  contado a partir do recebimento da Compras (AC) ou Nota de Empenho (NE), em
remessa única. 

5.2 O bem deverá ser entregues no seguinte endereço Paiol de Estoque da Produção (PEP) do Centro Tecnológico do Corpo de Fuzileiros Navais situado
na Avenida Brasil, 13.476, Parada de Lucas – Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.010-076, no horário das 09:00h às 15:45h.

5.3 O bem será recebido provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de , a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das15 (quinze) dias
penalidades.

5.5 O bem será recebido definitivamente no prazo de , contado do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e07 (sete) dias úteis
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.10. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do
bem ofertado pelo período restante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
).art. 117, caput

Fiscalização Técnica
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6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (

).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.8.2  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,

).art. 21, III

6.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,

).VIII

6.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias
7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois
por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
7.2.4.2.1.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.
7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da
contratação.
7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do
valor da contratação.
7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por
cento) do valor da contratação.
7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por cento por cento) a 1% (um por cento) do valor
da contratação

7.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

7.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 ( ) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviadaquinze
pela autoridade competente.
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7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa,
não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1 O bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o , oinciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 07 (sete) dias úteis.   
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8.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de14.133, de 2021

liquidação e pagamento.

8.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

8.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão;

8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.10.5. o valor a pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

8.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

8.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

8.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022
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8.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

8.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.24 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 
, conforme as regras deste presente tópico.Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020

8.24.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

8.25 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

8.26 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o ,art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992
tudo nos termos do .Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

8.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.  (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

8.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

8.29 O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais
ficam por esta regidas.

Reajuste

8.30 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 13 de agosto de 2025
(13/08/2025).

8.31 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

8.32 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.33 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.34  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.35 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.36 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.37 O reajuste será realizado por apostilamento.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. A contratação será realizada pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da
referida Lei, considerando a possibilidade de contratações futuras, de forma parcelada, conforme demanda, por parte dos órgãos participantes e aderentes.

Forma de fornecimento

9.2 O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

9.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5 : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;Empresário individual

9.6 : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à Microempreendedor Individual - MEI
verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

9.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da- EIRELI

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8 : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na JuntaSociedade empresária estrangeira
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

.Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

9.9 : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documentoSociedade simples
comprobatório de seus administradores;

9.10 : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simplesFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

9.11 : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ouSociedade cooperativa
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

9.12 : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial deAgricultor familiar
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do .art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

9.13 : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Produtor Rural
 (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

9.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

29 de 31

9.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

9.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida
a sua participação na licitação ( ), ou de sociedade simples;art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

9.24 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - );Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

9.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando;

9.25.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

9.25.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.25.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos;

9.25.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital de 10% valor total estimado da parcela pertinente.

9.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.28 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.29 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.29.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI,

 e ;21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

9.29.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.29.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

9.29.4 O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

9.29.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

9.29.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.29.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou uma declaração, sob asart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Qualificação Técnica

9.30 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
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9.31. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características
mínimas: 

9.31.1 Deve-se explicitar as características relevantes do objeto que serão objeto de comprovação no atestado, não se devendo fazer descrições genéricas;

9.31.2 Será permissível o somatório de atestados nos casos em que a aptidão técnica das licitantes puder ser satisfatoriamente demonstrada por mais de
um atestado;

9.31.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.31.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

 

Disposições gerais sobre habilitação

9.32 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.33 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português ou em casos excepcionais em inglês.

9.34 Garantia técnica é um benefício concedido pelo fornecedor-direto (vendedor do bem ou prestador do serviço) ou pelo fornecedor-indireto
(fabricante do produto). A sua finalidade é assegurar, por um determinado período, padrão de qualidade adequado, segurança, durabilidade e
desempenho de certo bem ou serviço contratado. Até por isso, constitui uma obrigação futura que será exigida nos casos em que a Administração
verificar algum defeito no produto entregue pelo contratado. O prazo da garantia técnica deve ser estabelecido com base nas condições praticadas no
setor privado, de acordo com a realidade de mercado. Todos bem permanentes deveram ter uma validade de vida útil de 12 meses contra defeito de
fábrica.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 172.933,96 (cento e setenta e dois mil, novecentos e trinta e
três reais e noventa e seis centavos.), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

13.1 NOTA: Exclusão do Anexo I considerando que será firmado contrato.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

14.1 Condições previstas no Anexo II do Edital.
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

RAFAEL DE ALMEIDA GOES
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

ALEX DANTAS ESPIRITO SANTO
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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